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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MANOEL JOSE DOS SANTOS
ADVOGADOS : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131

ANDRÉ LUÍS PEREIRA BICHARA - PR069751
PAULO PEREIRA BICHARA - PR085283

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. APOSENTADORIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 
410/STJ. DECISÃO RECORRIDA ESTA EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada contra o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando concessão do 
benefício de aposentadoria por invalidez ou, sucessivamente, de auxílio-
doença, com pedido de tutela antecipada. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para 
alterar a data de implantação do benefício.

II - Verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com 
o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o qual é firme no sentido 
de que é indispensável a prévia intimação pessoal do devedor para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, 
nos termos da Súmula n. 410/STJ, cujo teor permanece hígido mesmo após 
a entrada em vigor do CPC/2015. Nesse contexto, a intimação do patrono 
da parte não supre essa necessidade.

III - Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 
sumulado reconhecendo que "a prévia intimação pessoal do devedor 
constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer" (enunciado da Súmula 
n. 410 do STJ), ao passo que o e-mail enviado ao executado não substitui a 
intimação pessoal a ser realizada pelo judiciário" (AgInt no AREsp 
1.470.751/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
30.9.2019.)

IV - Ainda nesse diapasão: AgInt no REsp n. 1.965.390/SP, 
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relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/6/2022; 
AgInt no AREsp n. 1.849.410/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022; e AgRg no Ag n. 
988.734/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
8/6/2010, DJe de 18/6/2010.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MANOEL JOSE DOS SANTOS
ADVOGADOS : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131

ANDRÉ LUÍS PEREIRA BICHARA - PR069751
PAULO PEREIRA BICHARA - PR085283

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. APOSENTADORIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 
410/STJ. DECISÃO RECORRIDA ESTA EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada contra o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando concessão do 
benefício de aposentadoria por invalidez ou, sucessivamente, de auxílio-
doença, com pedido de tutela antecipada. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para 
alterar a data de implantação do benefício.

II - Verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com 
o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o qual é firme no sentido 
de que é indispensável a prévia intimação pessoal do devedor para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, 
nos termos da Súmula n. 410/STJ, cujo teor permanece hígido mesmo após 
a entrada em vigor do CPC/2015. Nesse contexto, a intimação do patrono 
da parte não supre essa necessidade.

III - Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 
sumulado reconhecendo que "a prévia intimação pessoal do devedor 
constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer" (enunciado da Súmula 
n. 410 do STJ), ao passo que o e-mail enviado ao executado não substitui a 
intimação pessoal a ser realizada pelo judiciário" (AgInt no AREsp 
1.470.751/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
30.9.2019.)

IV - Ainda nesse diapasão: AgInt no REsp n. 1.965.390/SP, 
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relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/6/2022; 
AgInt no AREsp n. 1.849.410/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022; e AgRg no Ag n. 
988.734/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
8/6/2010, DJe de 18/6/2010.

V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Manoel José dos Santos contra 

decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pelo INSS no REsp n. 

2.018.055/PR (2022/0244644-0).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial a fim de 

que seja afastada a cobrança da multa diária, nos termos da fundamentação supra."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Ocorre que, embora a Súmula continue com teor hígido, a decisão foi omissa quanto 

ao entendimento deste próprio Superior Tribunal de que a prévia intimação do devedor, na 
pessoa de seu procurador, já atende a exigência de aludido verbete sumular, senão vejamos:

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com o entendimento 
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do Superior Tribunal de Justiça, o qual é firme no sentido de que é indispensável a prévia 

intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de 

obrigação de fazer ou não fazer, nos termos da Súmula n. 410/STJ, cujo teor permanece 

hígido mesmo após a entrada em vigor do CPC/2015. Nesse contexto, a intimação do 

patrono da parte não supre essa necessidade.

Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento sumulado reconhecendo 

que "a prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a cobrança 

de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer" (enunciado da Súmula 

410 do STJ), ao passo que o e-mail enviado à executado não substitui a intimação pessoal 

a ser realizada pelo judiciário". (AgInt no AREsp 1.470.751/SP, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 30.9.2019.)

Ainda nesse diapasão: AgInt no REsp n. 1.965.390/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/6/2022; AgInt no AREsp n. 

1.849.410/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

25/4/2022, DJe de 28/4/2022; e AgRg no Ag n. 988.734/RS, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/6/2010, DJe de 18/6/2010.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.018.055 / PR
Número Registro: 2022/0244644-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00039192020168160097 39192020168160097 50076354120184049999

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MANOEL JOSE DOS SANTOS
ADVOGADOS : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131

ANDRÉ LUÍS PEREIRA BICHARA - PR069751
PAULO PEREIRA BICHARA - PR085283

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO POR 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL JOSE DOS SANTOS
ADVOGADOS : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131

ANDRÉ LUÍS PEREIRA BICHARA - PR069751
PAULO PEREIRA BICHARA - PR085283

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 21 de março de 2023
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